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Guaratinguetá, 17 de agosto de 2022.

Envia Projeto de Lei Executivo n°122/2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Este Executivo Municipal submete à apreciação dessa Colenda Câmara, o presente Projeto de Lei
Executivo n° 122/2022, que autoriza a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá a
conceder Direito Real de Uso, de imóvel público, à ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL ESCOLA DE SAMBA
EMBAIXADA DO MORRO, Entidade com sede na Rua Alfredo Antunes, n° 105, Bairro Alto das Almas, com
inscrição junto ao CNPJ, sob n° 61.881.173/0001-50.

A cessão que se pretende é feita, com fundamento na Lei Orgânica do Município, artigo 232, inciso
Vil, com a redação da pela Emenda à Lei Orgânica n° 41, de 10 de dezembro de 2019 e na Lei Municipal n°
5.208, de 07 de outubro de 2021, que dispõe sobre a regularização, por parte da Prefeitura Municipal da
Estância Turística de Guaratinguetá, dos imóveis localizados nas áreas verdes ou institucionais, ocupadas
por "Grémios Recreativos Culturais Escolas de Samba".

A Entidade a ser beneficiada pela proposta da Lei já é reconhecida como de Utilidade Pública,
através da Lei Municipal n° 1.341 de 11 de julho de 1974.

Destaca-se, Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores, que a Entidade tem novo
Estatuto Social, devidamente formalizado e registrado no Cartório de Registro de Imóveis, Títulos e
Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Guaratinguetá.

Para melhor esclarecimento, finalizamos conceituando o direito real de uso, como sendo um
contrato pelo qual a Administração transfere o uso remunerado ou gratuito, de bem público a particular,
como direito real resolúvel, para que dele se utilize em fins específicos de urbanização, industrialização,
edificação, cultivo ou qualquer outra exploração de interesse social, nos termos do Decreto-Lei n° 271/1967,
posteriormente modificado pela Lei n" 11.481/1997. Tal instituto encontra-se inserido no artigo 1.115, XII,
do Código Civil Brasileiro.

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência e Nobres Pares considerações de elevado
apreço e distinta consideração.

GU

Pre

?TIN SO LI VA
Municipal

A Sua Excelência o Senhor
GRACIANO ARILSON DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de
Guaratinguetá/SP

Seção de Secretaria e Expediente. - LAR/am.
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Guarstlnguetá - SP PROJETO DE LEI EXECUTIVO   122/2022

Autoriza a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE GUARATINGUETÁ a conceder Direito
Real de Uso, de imóvel público, à ASSOCIAÇÃO
RECREATIVA E CULTURAL ESCOLA DE SAMBA
EMBAIXADA DO MORRO, entidade localizada na Rua
Alfredo Antunes, n° 105, Bairro Alto das Alma, cidade
de Guaratinguetá, inscrita no CNPJ sob n°
61.881.173/0001-50, Processo G, n° 17.136 e
Processo Administrativo n" 116 116-2021.

Art. 1° Fica autorizada a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá a

conceder Direito Real de Uso, de próprio municipal, à ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL ESCOLA

DE SAMBA EMBAIXADA DO MORRO, localizada na Rua Alfredo Antunes, n° 105, Bairro Alto das

Almas, CEP n° 12.503-050, associação civil sem fins económicos, fundada com a denominação de

Grémio Recreativo Embaixada do Morro, possuindo personalidade jurídica própria, regendo-se

pelas leis do país e normas inseridas no respectivo Estatuto, Prenotado sob n° 0110740 - Alteração

de Estatuto - Microfilmado e Registrado sob n° 4221, AV. 24, Reg. n° 217, PESSOA JURÍDICA, do

Cartório de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de

Guaratinguetá.

Art. 2° Segundo previsões constantes no Estatuto, a Associação tem por finalidade:

I - Promover, defender e divulgar o Carnaval, bem como a Música Popular Brasileira,

especialmente o samba.

II - Realizar atividades de caráter social, cultural, cívico e recreativo, festas e reuniões

educativas de modo a incentivar o aperfeiçoamento moral e intelectual de seus associados, por

meios próprios e/ou convénios com as repartições municipais, estaduais e federais e, com entidades

não governamentais.

Ill - Fomentar a prática desportiva incentivando o desenvolvimento de Esportes Olímpicos

ou não, podendo participar de competições regionais, nacionais e internacionais.

IV - Utilizar a sede social como um centro comunitário local, promovendo cursos,

espetáculos, reuniões entre outros, que sejam de interesse da comunidade local, em colaboração

com Administração Municipal na complementação de ausências sociais.
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Projeto de Lei Executivo n° 122/2022 - contiuação. -2-

Art. 3° O Poder Público Municipal, no ano de 1976, através da Lei Municipal n" 1.422, de 14

de abril de 1976 cedeu em comodato, ao então Grémio Recretivo "Embaixada do Morro", um

terreno, onde hoje está instalada a Associação, sendo que, anteriormente, pela Lei Municipal n°

1.341, de 11 de julho de 1974, a entidade foi declarada de Utilidade Pública.

Art. 4° O disposto no caput do artigo 1°, tem como sustentação jurídica na Lei Orgânica do

Município de Guaratinguetá, artigo 232, inciso Vil, com a redação dada pela Emenda à Lei Orgânica

n° 41, de 10 de dezembro de 2019 e, na Lei Municipal n° 5.208, de 07 de outubro de 2021, que

dispõe sobre a regularização, por parte da Prefeitura Municipal da Estância Turística de

Guaratinguetá, dos imóveis localizados nas áreas verdes ou institucionais, ocupadas por "Grémios

Recreativos Culturais Escolas de Samba".

Art. 5° Concessão de direito real de uso de que trata esta Lei perdurará pelo período de

realização do trabalho social executado pela Associação, sendo retomado o imóvel pelo poder

Concedente, quando a primeira deixar de executar os trabalhos sociais, conforme estabelece o § 2°,

do art. 1°, da Lei Municipal n° 5.208/2021.

Art. 6° Ocorrendo a hipótese definida no artigo anterior ou outra de interesse público ou

social da Concedente, fica a Concessionária obrigada a restituir o imóvel, independentemente de

prévia notificação, caso em que acrescem ao bem, todas as construções e benfeitorias nele

edificadas.

Art. 7° O imóvel será retomado pelo Poder Público quando a concessionária deixar de

executar os trabalhos sociais consignados no Estatuto Social.

Art. 8° Com o decurso do prazo final, fica a Concessionária obrigada a restituir o imóvel,

independentemente de prévia notificação, caso em que acrescem ao bem principal, todas as

construções e benfeitorias nele acrescidas úteis, necessárias ou voluptuárias.

Parágrafo único. A retrocessão, neste caso, dar-se-á de pleno direito, ficando a Concedente

desobrigada de indenizar a Concessionária, pela construção de obras ou benfeitorias.
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Proieto de Lei Executivo n° 122/2022 - contiuação. -3-

Art. 9° As despesas relativas à elaboração de escritura pública, bem como a de registro,

ficarão a cargo da concessionária e, as despesas oriundas da execução da presente Lei, correrão por

conta de verbas públicas próprias. Consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se

necessária.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor, na data da sua publicação.

MÁ
^cus ^
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ASSOÇÍÃÇÃO RECREATIVA CULTURAL ESCOLA DE SAMBJ
^-EMBAIXADA DQ lyiORRO

"Fundada em Janeiro de Ï944."

C.N.P.J.: 61.881.173/0001-50.

E-maíÍ: arcesembaixadadomorro@gmaií.çom

\̂

Ü:'
?-j.S.UJ

^CE;

^̂
^7^

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORD|NARJA_PARA APROVAÇÃO DO
ESTATUTO

PROCESSO
N.o .JjAê_ÀlÇLrí91_
FI-N.o__l^L

Ao vigésimo, nono dia do:mês ds.ouftíbro:do ano de dois mil e vinte .reuniram-se
no barFacâo de: alegonas da assoGiação os .conselheÍrQs desta agremiação
carnavaiesea em assembleia para: aprovação das atfëraçõés do estatuto desta
entidaâe. Os íra-balhos forain iniciados ás 19 horas pela Sra. J.uliana dos
Santos, titular e presideníe do conselho deíiberativo. Foi efetuada a leitura dos
'artigos que sofreram alterações e em breve; :conversa entre os presentes foi
aprovado pela .maioria.

Em breve. ;palawras;e mediante oração dos presentes, a Sra. Juliana cios Sanío&

Rubrica

/
tò..^^

deu por encerrada a/fêunïâo,
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Rua Alfredo Antuntôs,n° 165 - Pedrsira -Alto tíaï Almas.
CEP: 1!2.503.£15Q

Faceboôk: EmbaixâdalVIorrn
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ASSOCIAÇÃO RECREATIVA CULTURAL ESCOLA DE SAMBA
EMBAIXADA DO MORRO

"Fundada em Janeiro de 1944."

C.H.P.J.: 61.881.i73/0001-50.

E-maií: arcesembáíxadaciomorro@gmail.com
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RufcricaPROCESSO

Mç\Ã^ -o2à-N.o

âo^R. N.o

Associação Recreativa Cultural

ESTATUTO SOCIAL

EMBAIXADADQ MORRO

Guaratingueta - SP

Escola de Samba

Fundada historicamente .em Ï° de Janeiro de 1944.

fundada oficialment&em 10 de Dezembro de 1373.
MÍÇROF.ILMADO

'• SOB.  

I .0.4-22-1 ,
RCPJ DE GUÀRATiNGUETÂ-SP

•Ce^eaScí-tto-f Fr©H®s dos Ssnío^
Esci-svení.e Auto.nzaao,

Ultima atualização-deste estatuto'08 de agosto de 2014.

RegistFO oficial no Cartório ;de imóveis desta comarca.

CÂP/Tü£0/

^ÁDENOIVIINÁÇÁÜ, FUNDAÇÃO, SEDE, ÜURAÇÂO EHNAI-IDADES;

Art. '10'- Assoeiação Re.creativa Culíura! Escoia de Samba- EMBAIXADA DO MORRO é uma sociedade civil, pessoa
jurídica de: direito: privado, .se,m fins [ucrativos:, funeiada com a denominação'Grémio Recreativo Embaixada do Morro,.
moáifÍGada posíeF?.Qrmgn.te para ÁssocÍaçãQ Recreativa •e- Cülfurâl EsGoIa de Sgmüa .EMBAIXADA DO MDRRQ,
pQssüirido p.ersonafidade jurídica, distinta ë regendo-se: pelas leis do pars-e.normas presentes neste Estatuto, aprovado
por Assembleia Geral Extraordiriária, realizacia em 29 de: outubro de. 2021.

Ari.. 2° -A ÂSSOCIAFÃO:RE£REATim. CULTURAL ESCOLA DE SAMBA EMBAIXADA,DO MORRQ, neste ESfatuta
ctfiamada de- EMBAIXADA DO''MORRO,, iem Sede ;e. Foro- na cidade de Guaratinguetá, Cs.tado.-de São Paulo, â Rua.
Alfredo Antunes,   1.05, Bairro. AltQ .das' Almas, CEP: 12.5Q3-05Ü.

Art. 3°.- Â EMBAIXADA DO MORRO terâ düraçãoi indeterminada, e, somente se. dissolverá .por deliberação de
Assembleia G^ral, respeifan'do^as âisposiçoes legais e. n'a.fQrma previsía neste Estaíuíõ..

^^-•tucss P^nhs^1

^y^^AB^?; 3S7.Q31
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Art. 4° -A EMB.AIXADADO MORRO tem: por finalidade:
'PRÔCÏEèSO
;Nn Mj^i^'^.
H.N.o__ia-

Rulyrica., •sy- 'v.
<Q"

R.S.u
s.

W/À^
I. - Promover, defender e dfvulgar o Gamayal,.b:e.m como a Música Popular Brasileira, especialmente o SAMBA: '^^w^'-
if.- RealizaF, atividaáes •-d.e caráter social, cultuEal, cívico e-recreativo, festas e reuniões educativas de modo a inceníivar
o aperfeiçQameníQ moral. :e tntelecfüaÍ .de :seüs associados,, por meios próprios, e/ou convénios com repartições
muRicipais estaduais e: federais, e com ent.iáades :nâo :govemamenfais..

1,1.1 - A associação tem; também, co.mo um dê suas finalidades, o fomento a prática desportjva incentivando o
desenvolvimento :de Esportes Olímpicos Q.U não, pQdèndo participar de. competições regionais, nacionais e
iniernacÍQnais.

IV- utilizar a secië soGial como centro comunitãric) local,; prQmovendo cursos, espetácufos, reuniões entre outros, que
sejam de interesse da Gomunidacie local, em colaboração^ com a Administração. Municipal na GQmplementação de
ausênGia& sociais.

Art.. 5° - É. vedada à EMBAIXADA DO, MORRO .qualquer distinção social, polifica, de sexo,, de raça, de. cor, de
.nacionalidade ou religião eníre seus integrantes.. Tambéin é vedada ;a' cessão de; suas instafaçQes e .dependências parar
reuniões polííícas :o.u. atos com tais propósitos, ou para fins que contrariem, a Legislação Brasileira.

Parágrafo Único: - .A.EfvlBAIXADA .D.0. NDRRQ poderá ter um Regimento Intemo, que aprovado pela Assembleia
Geral,. disciplinará seu fun.cionamento.

GAPÍTULO li
DAS CORES E SÍÍÏIB.OLOS REPRESENTATIVOS.-

-^írt. 6° - O pavilhão cia.'. EMBAIXADA DO MQRRO tem as cores vermelha e branca, envolvida por ramos de café e
•emblema com. quatro estrej.as, .encimaclQ por uma •eoroa' douFada:

[ - Â. cor vermelha represen.ta a'luta pela' paz, e a cor b.rança, respectivam.ente, â paz;

V - Os ramos de café. repfesentara as lavouras cafeeiras dos bairros dá' Pedreira •e .Alto cias Almas, •berç.QS 'dá
agFemiaçã.o, .sendo; as;'estrelaa indieando o númeFO de campeonaíos consecufivos. A Goma, por:s.ua vez, representa.'a
realeza.

Art,. 7°;-.O estan.dalrtë;e a. flâmula sëFão::nas'mësmas.cores e-eom as mesmos .dísticos.
It

CAPÍTULO 111

ÜOS ASSOCIADOS:;
•H.

'...

S'iiCROFILMADO
SOB N0

.04221
,''•

RCRJ :DE.QUARAT}NGüFrA-SP.

=8'

Csríeü Dsnid Proïiss dos S'antoc
Escrevente Auiorizaao

iQ

Dr. Lucas P®-n'&2
QÂB/S;?: ••^7^€^-
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Art.. 8° -A.. EMBAIXADA DO MQRRD é constituída por numero ilimitado de asSQciados, que serão admitidos, a juízo da
Diretuna Executiva,, dentre: pessoas idóneas..

Act.. 9s - 'Haverá ;âs se.guiníes categorias de •asso.ciados;.
PROCESSO

N-o^Aá£4!^s2à
F!.N.o__ACPl_

Rubrica {
O^.Â^ ^'< <^

Q' as. ^

i 'FUNDADORES - Aqueies que assinaram.a ata-de fundação da: EMBAIXADA
Ifel
^&^^

ÏI - BENEMÉRITOS -Aqueies' que fizeram parte: .da Díretoria Executivg com .Q-.cargo de Presidente e viee-presideníe
administrafivo e:.o: pre.sidgnte do conselho déljberaíivo, e ou aqueles que a Âssemb.teia Gerai .conferir rfistinção por
propQs.ta ësGrita, em virtude dos.'.reievante.s. 'tFabalhQS. prês.fad.os; à EMBAfXADA DO MQRRO;
Paráçirafo único:, Aqueles que pediram demissão ou afastamento de qualquer cargo da. entidade por um período
acima de 6 (seis) meses perderâQ o direito ao íítulo de SÓGfo Benemérito;

Ill-HONO.RARIO.S-Aqueles.que refizerem cre.do.re's dessa't'i.o.menagem porsen/içõs dê notoriedade prestados, em
espeGial aos qí-ie contrib.uem.'com;donativ©s e ciQações. à EMBAIXADA DQ MORRO;
.IV -CONTRIBUINTES- Aqueles, quê pagarem mensalidades estabelecidas; pela .Diretoria.
Art. 10° - São direitos dos associados integrantes do artigo anterior, quites :com suas obrigações sociais e
fina n cei rãs;

i - Votar e ser vo.tado' para qualquer cargo'da Diretoría Executiva, Conselho Deliberativo e Consel.ho Fis.caí, ria forma
preyís.fa ipõr.este Estatuto;

t.1:- Gozar dos benefíci.GSüfeFecidos pela EMBAIXADA ÜO MORRO, na forma prevista por.esíe Estatuto;
111: -Tomar .parte nas. Assembleias'Gerais.e, .recorrer à; .mesma, fundameníadameníe,, coníra qualquer 'ato da DÍreíona.
Executiva, Consefho. DelibeEativo e Conselho Fiscaí;

/!V - Ter' conlie.cim.en.tp e acesso aos livros, de Ata e .do livro Caixa da Embaixada, mediante requerimento
fundameníaâo por escrito.

V - Ter acesso para' verjfieação' e fiscaiizaçâo das. .prestações de cQntas apres6ntadas, bem .como ao plano
orçamenta rio :a, s.eF áesenvoIvidQ; peia: :DÍRETORIA. EXECUTII(/A, mediante .requerimento fünâamentadQ;
'VIs-.Ser informado de todas: as:.ciedsQes emanadas. pefos órgãos púbiicos ou .Privados, responsáveis: e ,reiacionados:
aos infére.sse.s e obrigações, da Embaixada do; Morro, mediantê-Tequerímerito fundanneníado;
Vll: - Demitír-se, [DIGO): Solicitar afastamento! da fungãü, •quândQ julgar necessário, pr£teiSË!2fl£l&BgL^^i&JyQto^à
Secretaria Execuíivg- dá EFtfIBAIXADA DO MORRO,, seu pedido. '• SOB- w
Art. 1,1° -São deveres dos, associados

! - Cumprir e: fazer cumpriras djspüs.ições estaíutãrias: e regimentais;
Cëffteo; DoNoi' Fr&iís.s áos: SaFitos

.çsGFevent^.ÂuionzsesQ ^ ^3^^

.04221 .
^£ró||!.MRÂnNQ^EU-|P

^^l?CSSP^^3
^^^^%:S/5P;:; 3.Q7,S3^

A
ut

en
tic

ar
 d

oc
um

en
to

 e
m

 h
ttp

s:
//g

ua
ra

tin
gu

et
a.

ca
m

ar
as

em
pa

pe
l.c

om
.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
e 

co
m

 o
 id

en
tif

ic
ad

or
 3

10
03

50
03

10
03

20
03

10
03

00
03

A
00

50
00

, D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

° 
2.

20
0-

2/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fr
a-

es
tr

ut
ur

a 
de

 C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

 -
 B

ra
si

l.



.11 - Acatar as determinações da iDiretoria Executiva;

:I1I - Respeitar e' cumpriras decisões da Assembieia Geral;.

íy-.Zeíar pelo' bom :nome áa EMBAIXADA DO MORRO;.

PROCESSO
N.o J^&Al^i-^.
FI.N.o_^2-

Rubrica
^^" /M,*

f.uÍ ^

*&^
^n^é

V - .Compa.recer sempre que -convocado, convidado ou tiver co.nhecimento, .por escrito, ou .falado -.ou meios dê.
comunicação às reuniões, eventos, ensaios ou por ocasião das eleições, e ou outros;

Vi-Votar p.oroGasião cias eleições:, observada sua..regulariâade, indicaâa no Parágrafo único seguinte, sem o que não.
poderá votar;

Parágrafo 1° - È.devêr Gië õ,associado :contribuÍníe: honrar pontualmente com as mensalidades, Gontribuições ou taxas
as.soGiativas' qüe: .lhe forem oferecidas e ou afixaclas;. só terá direito a voto o associado que, esfiver .com as 6. (seis)
ultimas mensalidades; pagas.

.MICRQFILMAbO"
' SOB ; 

.^

Parágrafo 2° - O associado não poderá votar;eom :o pagamento da mensalidaGl® feito até 72 horas antes :da. eleição.
Art, 12°-A exclusão do associado se dará,nas segu Entes questões:

Í-Grave violação: g: este Esíatütoí j - :04.2 .2 l ..
[1;- Difamar ^.EMBAIXADA DO; MORRO, seus membrDS, associados ou objeíos;

1,1:1, - Realizar atjyidades que contrarien-i as decisões; de Assembleias;

IV - Desvio'dos &ons cQs.tum.es;

V-Conduta düvidQSa, práticade; aios'.ilícitos,ou imorais';

?!2^EESUAR^iNGÜE^-SP

^CTïSQDoníd Frsites dos Santos
Escrevente Áucorízaoo

Y! - Paita d'.e pag.ame.nto ..áe três: parcelas eonseeutivas das- contribuições associativa.s ou atraso reiterado e: injustificado
na :pagamenío': das coDírihitíçoes associativas;

VIE - O assocÍadD exciuído por falta úe pagamento pudera- ser reaâmitiao mediante o pagamento de- seu débito junto à
Tesouraria, da ,EK4BAIXADA DO-.MQRRG.

Parágrafo. Ünieo -Á perda .da qualidade de associadQ será determinada pela DiretQria Exe.cuíiva, .eabendo sempre
re.curso à Assembleia: Gera!.

Arf. 13°: - Os -as.SQcrados da entidacle .não mspDncfem', nem mesmo subsidiariamente, pélas Qhrigações :e encargos
.SQcÏais da: EMBAIXADA DD MORRO:.

^CAPÍTULO IV

DOS PODERES DltelVOS E ADMINISTRATIVO?:
- r ' ^ - ^£ ^

•r

-yeas Pen^:i^^5^r3S^51
4
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Art. 14:° - Os poderes áe £fireçao ;e administraçãQ. da 'EMBAIXADA DO .MORRO cabem ao.s seguintes órgãos, seguinâo.
.9S:&.~-™'^.esta ordem 1-iíerárqui'Ga:'

l-DIRETORIÂ EXECUTE;

II-ASSEMBLEIA GERAL;

ll'l-CON.SÊLHD FISCAL;

N - .COKSELHQ DELÍBÊRATIVO..

PROCESSO

N.o J-áGJAfí^X

FI.N.o_J^.

Rttb^fllr^~..\

í\

^•
•̂<^^

•i-.o' FLS. G
m'iï£&/^r^

^Wn^

CAPITULO V

DA DIRETORIA EXECUTIVA;

Ft. 15" - A ËIVIBAlXADA.serâ ^administrada por uma Diceïoria Executiva •eomposía íie:.

I - Presidente ;E<ecytivo;

] I- Viee-Pr.esjdenie^ Adm.inistratwo;

Üssfes Danfâi Froiíâs dos Santos
Escre.ven.íe Au'EOi-izaa.o.

MfCRQFIL^ADO
:li:|-YÍce-Presídente FinanceÍFQ; ' :SQB N*

IV- Vice-Presidênte de CaEnaval, CulfuEâÍëArtístisQ;

V- Více-P.residente Secretário:;;

.221 .
t „„•.-:_

RCPJ.DEGUÂRÂTINGÜETÀ-SP

'§ 1° -A, DírefoFia..Exeeutiva.se reunira ordinariamente, duas vezes por mês, em: dia a ser fixado, peio Prêsideníe, ou
.exfraordinariameníe,, sempre que necessâFÍo, considerando-se regi-ilarmente reunida quando esfiverem presentes, :peI'Q
vienos' ci.nqi.ienta por cento, de seus mem'bros 'titulaFes;

§ '!° - A Dtretoria Executiva-será' eleita pelo Conselho- Deliberativo-;e assodadQs..por votasSGreto QU. .adamaçao, no
caso de: uüanimídaáe;

§ 3°:-0 .Pr-esídente executivo só :pQde.rá ser ce.eleíto. uma só.: vez.cQnsecutiva,

Parágrafo Ünico; Para estar apto' a: se. eieger'a qualquer 'cargo âe Diretoria. ExeGutiva o- .mesmo deverá: estar no
quadro: anual: âé sócio confcibuinte e: ou'fazerparte'do Conselte-Deliberativo da, entidade;

Arf. 16° -• São atribuições da Diretoria Executiva:

I - Exercer :a .gdm'inisfracao' da EIV1BÁIXADA. DO MORRQ, v.isando â conse:cuçâo: de seu .o.bj'etivo so'cia! e cultural,
obedecendo ao .art. 4°: deste .estatuto.

•x

•? '

ç
^i^cs-s p^nfe

5
^^c^OÃ.S/S^, 3S7.5^
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<

1.1 - .Cumpnr e fazer .cumprir as. disposições do Estatuío e ss deliberações legalmente .emanadas nos :demais poderes, da:
agremiação;:

II.I - Não. Promover despe.sas que Liítrapassem os recurso.s .OEçamentârios da entidade co.nfo:rme a íei de
FQSpõnsabiIidadê fiscal - ..(Lei .CompfementaT n0 101, .de .04/05/2000) e quando for necessário contratar obrigações,
acima do teto. anual, aütQrÍzadopelo conselho conforme o aFt. 35 inciso Vil, 2.000,00 (dois mil reais) ;anual, requeret^ds.
aprovação do .Conselho 'FisGal por escrito, para valor maior; /^
.'IV - Organizar proposta orçamentaria para D execcício seguihíe, até o dia dez de. abril; ^ .^'^,
Parágrafo- Único:: .A Díreíoria. Executiva em exercício, ao término :de .s.eu mandaío, não poderá deixar débiïõs7^
financeiros, ou obrigações assumicias (verbal', esGi-ita e- õ;ü. banearia) para .a djreíoria que está enfrando;: .Assuminclo. l
assim -a pessoa física "ÇPF" aos responsãveis, presidente executivo e. vice-p.residente financeiro toíal ,/
respQnsabllidádes:'legais p.ar íais:::atos pratÍGados, não trazendo. assim nenhum prejuízo para o CNPJ da Emb.aixada'do
Morra conforme: esíaíutõ. e o Go'digo .Penal' e .Civil do País. (Lei Complementar n° 1.0'i:, âe- 04/05/2000).
V- Baixar tíiscjpli:na& regularmente pertinentes ao funeiQnamento .dê todas as, dependências dá EMBAIXADA..
VI: - Elaborar-;relaíôrios:e:balancetes. .mensais, deíalhan.dQ a rë.ceiía e a despesa da EMBAIXADA DO MORRO; para
exame: da Comissão .Fiscal;

VH -Elaborar'e entFegar-ã. Comissão Fiscal .até .o dia dez áe abril, relatório de sua^gestâQ e bgía.nço anual referente às
contas •da EMBAIXADA D.0 .MORRO,

V:I!I -- .Designar comiss.ões :e)u auxiliares para, -colaborarem nos .fFabalho.s •dê administração da EMBAIXADA DO
MÔRRQ;;

IX.- Propor ao ConselhQ Deliberativo, alteração ou Teforma •do Estatuto;
PROCESSO ,£^
N.0 áÀ.Ç;.-U&-a2^
Fl. N.o JtÀ.oPj

Rubrics.

_,v - Ged.er ou alugar as. depenfíências, mâíeriâjs, móveis e: utensílios da .EMBAIXADA DO .M.ORRO, sem prejuízo da
^mesín%

Xl - Insíalar •e. manteF -servjços: in.íemos .quê julgar Tndíspensáve.i.s para a agremiação, administrando-os por conta
própria;,, ou :arrendan'do-üs, sob .sua TO:eâíata fí.scalizaçã.o.;

XI.I;- Confratar empFegados p.ara: os-serviços da .EMBAIXADA D.0. MORRQ, esíai3eíecendo seus ëalários e atribuições;
pQdendo, ainda:, .demiti-los quando neeessário;

X11Ï - Prestarão ConseÍho- Deliberativo s Consdho Fiscal, fodos os ©sciarecimentos por eles soliciíados;
XIV-Decidic, com amplos; poderes,, sobre .qualquer assunto, ou matériâi áesde.que não conflitante, com a competência
úe outros: poderes- da agremiação,. ÜËstes ^QFM Fretes dos Saníos

Êscreyente AtíTOrizaoo

,^^^^
MICROFILMADO

\SOB.t^
.*-

í
.•i

I3:'é-2.-Z:l ..
- !^~-

^
6.

C-íí^'^3-
%<Ã

^'•^
^
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Art. 17°-Os. membros âaÜiFetona Exe.Gutiva não .respo.ndem pelas obrigações contraídas; por terceiros •em'nome-da
EMBAIXADA DO MQRRQ, ,MAS serão responsáveis pêlos prej.uízos que causarem pOF aios praticados •contra •as
.normas, de.stè- Estafuto, ou, in.fringe.nfes. à& le,is do país.

Art. 18.!''-:Qcorrenclo.a vacância do cargo-de Presidente,: assumirá seu substituto imediato, .seguinâo.a seguinte, ^i^m:
Vice-Pr.esidente ÁdminisfFafivo, Vice-Presidente Financeiro, Vice-Presiâente: de Carnaval e-Sêcretário.. ./^

Parágrafo único; - .Q substitüío.ria Presidênda/aGum.ülará seu: cargo anterior.

Art. 19°'- O mandafo da Direto:ria; ExeGuíiva será, de dois anos, contados a partir da .posse,, c|u.e.'serâ na ségïïrïda
quinzena de abril, .após, sua eleição, podencio ser reefeíta ap.enas.por mais um mandató.

Art. 20° -Ao Presidente da Diretoria Executiva da, EiVÍBAIXADA compete:

;1:- Representar a EMBAIXADA, DO-MORRQ ativa & passjyamente, .em juízo-QU fora dele, podendQ delegar poderes e
r'.oEisti{üir mandaíáFio.;;

ov.
<̂^
Tfacs"

íi ^
Ŵ^!

^/
<&^m^/.

ill - Nomear roêmbro? para eompür •a: Direiona Exe.çüfiva: que não foram eleitos em .assembleia Geral., 'Exemplo;
f

PROCESSO

|N.o_ii&i^>^^. J
SFI.N.O^I^_!

l Rubrtcê i
I ['

presiciente;de: honra,

W - Nomear um direíor juríáico. e, um áirëtor SQciaL 'feminino' e reGreaíivo.

V -Cumprir e fazer eumprir Q Esfaíuto,;.

VI - Dirigir os trabalhos, da DireíQria Executiva, fixando {ócal, dia e hora para. as reaiizações ,de.' reuniões;

Vll'-Ascinarcom o'Vice-PresiElente; Financeiro, ou com seu, Díretor de ;Finanças,, cheques, íítufos e. demais papéis .que
representam responsabjlida.de financeira d.â EMBAIXADA.DO MORRO;

Vlll-Evocar as atribui.co.es· dos demais âiretores, respeiíandoo QFganQgFama..

IX- Praticar'tedos os stos atribuídos à Diretoria- Executiva, previstos: !no Artigo 16° ;deste Estatuto;

X - Despâc&ar com' o 'Secretário, o expediente, atém de organizara rotina dos tra6a!hos: da Diretoriâ-Executiva; .

Xí -Autorizar' pagam.enfos;:

X[f!- Abrir,, rubricar e;.enceffar tQdos' os [Evros da escrifuraçao;

Xtlt - Assessorar, quando; GonvQcado, as reuniões ao Co.n.seIhQ D.efiberativo oü..fiscal;

XlV--DÍyuígarôs?atQS administratiVQS. da DTreforia 'Ex.ecutiva, pro.mover contratos por escrito sobre todos -o.s assuntos
reiac.ionacios- a serviços prestados para a Embaixada ou com artistas ou profjssionais, envolvidos, no desfile. de
carnaval.

MÍCRQFIUMADQ
^ SQB:;N< •

. ,8'JÏ221 .
• RCPJ; DE GUÂRATIN0ÜETÂ-SP

C^sisQ Don'iei 'Fr©tes dos Santos

^

7

Fscreveníe.AucorízaâQ .0,,

z..^%^^
^^c^jí^y ~'°''f'3Q^'íïfïs

''°^
^^í^iM^fv'^i^y
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XV - Rèsol.ver 'iodos os 'casos :;que dependam dê' .pFonta so:Iuçâo,, levando 'as suas âeGÍsÕês ao conhecimento da
DiFe.toria Executiva Imediafamente,.

Art. 21° - Ao SÊcrefãrïo compete:

PROCESSO
N.o ÊÂ&lií^-A
Ft.N.o_Ji?á.

Rábticà3 ov.^^
\1 ?

o'
n-?lu

y^i^
^â

/̂

i:; - Lavrar e .subscrever as- afãs das reuniões^ da Direto.ria: Executiva;:

}l'-,SüpervísNaF.QS.febaIhos'd& expediente, da EMBAIXADA DQ MQRRO;:
jIll - E!ab:o.rar os avisos,, circulares .&ofícÍQS;

IV - .Manter organizacio. o arquiv.o .de papéis •e .documentos da EMBAIXADA. DO MORRO;

V- Colaborar na elaboFação de retatôrios; e orçamentos da Diretoria Executiva;

VÍ - íSübstituir o Presi.dente •oy.,o Viee-Rresidente Admini.stratiyo, Financeiro e de; Carnaval, em impedimentos- destes;:
Parágrafo ÜnÍGo: .Prov.idendar iodas- as .certidões .negativas de débitos, jünío aos :á:rgáQS .c.úm.pëtentes anuatmeníe,
para. comprovação^ da reguianâade. fiscal'da embaixada do morro, pnnGipalmente GQm a prefeiíUFa e'eom a receita
federa!..

ÔG?te DcniN Frsíí®® dos Ssntas
Escreysníe ÂUïQrizaQo

Art. 22° • Ao Vice-Presídènte.AdmÍnísíratívo compeíe:

l - Assistir e. auxiliar o Presldeníe;

iF-Su&sïituirú Presidente •em caso áé falta, impedimenfo ou vacância deste.

Ill - NbmëâFum .Diretar dê Eventos, um DÍrefor;de Relações Públicas e Marketing; B demais auxiliares necessários à
sua.área, cespeitaná.o o. oFganQgr.ama;

IV- Cuidar da :aclmÍDisíraçãò ^ EMBAI.XAOA DO; MORRO, sempre seguindo as ciírefrizes da Diretoria Executiva, e
-n-iantendosempj-eosconíratosemdíaeas.sinados,

ParágrafoÜniccc-Coi-itraíare Dü;Convicfar(e!iretor) uma Bmpresa-de contabilidade para tratar dos assuntos fiscais1 da
Embaixaáa do Mono.:

MICROFfLMADO
'• ©QBNe '

i .04221 .
'

RCPJ ;DE GUARAriNGUETA-aP

Art.. 23° - Ao Vice-Presidente Financeiro compete:

Ï - Assistira, auxiliar & RrésfeienteY

il - Substituir o Presidente em caso de; falta, impedimento' oa ïacâneià âeste^

.III. - NQmear •um Direíor dê Finanças: o.u Tesoureiro :e um D.írefoF de Paírimônio, e demais auxiliares à sua área,
Fe.speií.anâo o OFganQgrama;

.IV-Ter sob-sua guardam jregponsabilidade,, iodos os. valores, .tííulos e: dinhejro da EMBAIXADA DO MORRO;
-•"1'';" ^.^ ^^ ^ ^.^6A^ff^^

'Ï
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V-Promover a arrecadação geral das receitas, fisealizando as aplieações;

*•*•

^

/
l

PROCESSO

N.o _ A.^'5'tfi-A.
Fl.N.o,__âl6.

"RuSi-ica

%â^
%n^VI; - Depositar em: nome. d.a EMBAIXADA DO MORRO, em estabelecimentos bancários Jndieadõs pela DmWíS

Execoti'va, 'as; impQrtâncias.arreeadadas;;.

Vf.l- Preparar reiatónos sobre as: atividades fi.nanceiras da 'EMBAIXADA DO MORRQ;
VIU- Fiscaiizar'as .contas, e escrituração do? livros- contãbeis;

IX-Assinar com oiPresidente, recibQs, cheques e demais obrigações financeiras,;

X.- E.fetuar p.agam.enfos aüforizàdos pelai Direíôria Executiva;, acompanhados de contratos e recibos;
Xl: -• .Elaborar balanGeíe.s mensais e balanços anuais- e- pübliGar de forma transpareníe, os balanços contábeis,
financeiros e: operações patrimoniais, .de acordo com a orjgem do.recurso em J.Qrnal áe .grande GirGuIação e diários
oficiais, que seja ..federal,, .estadual ou. m.unicipai;;

^lï; - Prestar informações, fín.aneeirãs. aos poderes da ËMBAfXADA DO MORRO, quando .soIJGiíado, manter a
Goníaëilidade sempre em dia e pronta para ser'fiscalizada e consultada pelo conselho fisGal, aíeriâenâo pFontamente
qualquer solÍGÍíaçao que 'esse conselho e .õa 'sócios ÊjU.e estejam, em dia com seus eârnês, o venha, a fazer;
;X111 - SHpervisionar a elabora.ção de prop.osía. oFçamenfária para' .o ano següinfe;

XIV - Efeíuar, .sob .s. supervisão âoi Pre.siclente, mediante cancorrêneia ou tomada, .de preçQS, o.u liciíaçâQ, qaand.o 'for o
caso,. as; aquisig'oes- de' materiais -necessários aQ fun.eionamen.to' do. Garnaval. e- •ou EMBAIXADA DQ MORRDj
Art. 24°-Ao Vice-Presidente de Carnaval compete:

I; - Assistir'^. auxifiar:o: Presidente^

'I - Sub.síituiro'PresídëRfe em easQ:de falta, impedimen.to ou vacância .deste,.

MtUROFiLaÁDO.
'• :SGB Nc

. 04221 .
RCPJ .PE^UÂRATÍNQUÊTÁ-SP

jtl-- Nomear DireíQres, tíë En'reciQ, Alegorias, Alas,-Garro: de som, mestre sala e porta: bandeira, comissão ;de frente,
hannonia, destaques, velha ;g.uarc{a, •e ou Gonviclar artistas e/ou outros,. alem; de um Supervisor cfe Compras,
espeGÍfícarae.níe; para o 'lev.antamentQ ë •aquisígâo de. niateriais .a- serem utílizado.s: no desenvojvimenío técnico- do
carnaval, •ou:'ainda, uma Co.mís.são (je Carnaval composta .por eihco. (5) .membros, .s.ëíonzaáâ e cievidamênte dirigida,
sempre respeitando; o •QrganDgrama;

|y - -CuiGÍar de-todas as questões. que-áigam respeito ao Camaya! de Avenida, sempre .obedecendQ .às 'dÍFeírizes :clâ
Diretoria Executiva.

G'e^sss. Donio? Freitas .dos SantosCAPÍTULO VI Çscreveníe Auïorizaso
DO CQNSELHO FISCAL:

L^
s<7

-i^i^^'syt^
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Art. 25° - O Conselho-Fis6â! é; a poder compefente para fiscalizar as afividade$ da Diretoria Executiva, .sendo .composta.
de. três, membros; titulares e três' suplentes, -el.eitQS ou aclamados pelo Conselho Deliberativo, eom mandato de dois
anos.

I - Para o ciesempenho; âe. suas âtrjbüições, o Conselho' Fiscal te:rá: acesso aos livros e documentos :cla: .EMBAIXADA
QQ: MORRO, .a qualquer momento 'que soIÍGÍtaF, /^ov- ^
ÍI; - As. deiiberações' do .Conselho Fiscal deverão^ ser tomadas: sempre, na presença de .seus três membros. |^ ,^ry i

^^^Ill - Em: caso d& vaG'ancia, o' mandato será assum.ido pejo respectivo suplente, até .o. seüíênmno^.____^__J^^S^^
TÍ^jbncÍT]

''Y.

Art. 260 • ;Sã& atribuições do Conselho Fiscal:
i PROCESSO

N.s-Já<oái£^X.
í ?:i'.N.o,_âÀ,£_I - Examinar e visar, .os :!ivro.s,, d.Qc.üm.entQs .e balancetes, mensais, semestrais feran:aâts~e)â-€NBAÍ:^D'Âi-—

U- opinar so.bre: os .balanços e relatórios; 'de .desem.penho- financeiro e .contábil e. sobre as operações patrimoniais,
-3alf2adas, -emitindo ;gaEeçeres. para: os organismos superiores da eníidade;,
^/

]l'i. -.ApFesentar ao: Conselho' Deliberativo seu parecer até à segunda quinzena de abEil ou .a qualquer momentQ: que
achar cQnv.enfeníe, sobre seu Fe.laíórÍo e balanço geral cià: EMBAIXADA DO MORRO, :anual ou parcial apresentados e:
oci •solicitada •à, Di.reíoria Exeeutiva;

!V- reqyisifar ao. ,(a) Üiretor ^-Financeiro (a}, a quafquer .fempo, :docume:nfaçâQ :comprübatõ.ría das -operações.
econômíco-ïinanceiras realizada.s peia .Insfjfuiçâo;

V -Comunicar sio Conselho.'Üetiberaíivo qualquer irregularidade consíatada-ou violacao.de normas deste .Estatuto e/ou
os jprincípios fundameróais de contabilidade^ e: o CÔDIOQ DE NORMAS BRASILEIRAS DÊ: CQNTABÍLfDADE,
s.ugerindo as pFovidêneias: a .serem. tomadas com .urgência;:

* /i - Fiscalizar, ai'Faves de Certido'es. negativas de débitos ï.unÍQ' aos ârgãos: Gompetentes, Receita Federal, .INSS, FGTS
-e ^.unieipals. os pagamentos cie enGârgos, iniposto.s, 'íaxas, alvará e .outros pagamentos públieos .obrigatõrios por esta
e.ntidââë;

•Vil - aco.mpanhar ;o: trabalho ;de eventaais auditores extemos independentes,

' Vllf - cünMocaF extraQreiínaFíàmeHte a Assembleia Gerais
í

MIÇRORILMADO
SQB Ns

. 04221 .
WW DE GÜARATINGUEIÂ-SP-

IX -. 'Solicitar .GonvocaçâQ da Conselho Deliheratívo, •em earâter extraordinário- no caso, se- constataáas 'ÍFregularidad.es-
previsto' neste- esfaíutQ üü, regimënfo inferno,, parà.-írafar de .assuntos .relevantes de Interesse da EMBAIXADA. DO
.MORRD..

X - É da. resp.onsabilidaáe. :do .Conselho .Fiscal, a adoçao da. prática de gesfões .adm'inisirativss, necessárias e
suficianíes''acoibíra^htençao,EÍe!forma;iridÍvidüalou:coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, .em .decorrência

•Ôj.da partíisjpaçao: em processos âecisürios •em. desfâïQr a Embaixada do Mom;?;^ Q^^ ^^
Q^^^^^^'y& r^:^ .^^r-^A, ^^^^ÏÏ^^ÏSSïsSïnzaaa Çï^^ ,^^ .^ ^/^^^ ' ^
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Párágrafo; Único - O CQnselhõ Fiscal se. reunirá o.rdinaríameníë a- cada: G (sëisj meses e, exíraordínari.àmente, sempre
,qu.a necessário.

Pt^.. -.S SO

Mn AAC'^A6^±_
Fl N Q ,Ü>-

Rubrica-: gov. ^̂
Y

y   ^

1^1
.71^"<;^i( >p^

J
CAPÍTULO W

DA CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art.2.7° - .Após a .realização-da Assembleia' Geral, .•o:Conselho.DeIiberativo eleifo consoiída-se como o poder :auxiiiar cia.
EMBAIXADA DO ^lORRD, constan.dõ-se. de VINTE E. TREZ membros fiíülares e mais dez suplentes, que .foram eleiíos
oficialment& em'assembleias .anteriores.

Parágrafo 'único: A :mesa: de direção do .conselho será co.nslitüída ,dë, .um Presidente '(a):, um Vice-Pres.idente .(a), e um
•ereíâriQ:^... Seu'manclatQ será de três anos.

Art. 28° - Q 'CQTis.eího' De.fiberâtivQ é o órgãQ .com' po.cieres: de intervenção n.Ds áto.s. da, DÍretoria Executiva, a pedido
e.sGrito e ab.ete dè: m:embTO.s: do p.róp.rio Conselho, da- CQm.issãü Fiscai. e ou dos associados.

Art. 29° - Qi.iando esgpíadQ D quaçirQ' 'de .suple.n.tes e Q! Conselho :Deíiberativo' determinarem o: preenchimento de vagas,
será convocada\Âssemb)l£iia Geral; para tal.

Art. 30:° - .A convoça.çâo de que traía •Q artigo aníerior deveTá ser feiía pela Üiretoria do Go.nseJhõ DeliberaíivQ, dentro do
prazodg£]Liínzê:c{j3s. .^

CAPÍTULO.VI^

DAGOMPETÉNCIA

Art. 31 ° - Compete- ao- &nseIhQ Befiberaíivo:

f - Eleger e e.mpD.ssar os. .merrrhros sle sua Mesa Diretera.;'

i

MtCRQFILMADO
SOB ^

.04221 .
ÇCPJ DE GÜARATINGUETÂ-SP

'DGOÍ©I Fr^Hëss dosSantós
Ëscreyefiíe AüïorfzaítQ

H;- CQnviüar Associados,, instruir, preparar, mQntar, Deliberar ^auxiliar aa^ativfdades dos futuros membros das cfiapas-
das Diceíorias. Executivas qüô irão. participarias futuras .eleï^ões. de. biénios seguintes ao: atua! em exercíci.o.;
(1.1 - CQnvoGar os membros (la Direíoria Execufiya: em exercício: ou. que jâ-saíram; para prestar esclarecimënfos;
I V-Apresentar ã'DireforiaÊxecüíiva, sugestões áë interesse da agremiação;;

V- DeterminaF a apuração de resp.QnsabJlidadès sempre' que houver cQnhecimento de.atos praticaGÍos com'fFauae, dolo.
:GU má fé' de .qual.quer esp.éGie, em prejuízQ .da EMB^iXÂDA Dp' MORRQ; ^ ^.

^y./^/SU;^
.11 ^ —--/ / -- - - -o^,S3,
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VI: -Ass.umiT.a' DiEeíoria .Executiva tía. EMBAIXADA DO NORRO, no caso cie renúncia, no prazo, de 30: (trinta dias),
promovendq de imediato,, a convocação :de Ãsse.mbféia Geral; para, novas eleições,, dando posse -aos novos Presiclente,
'SecretârÍQ, Vice-Presideníe ADM, 'VÍGe-Presidente FinanceifQ^ e' yice-Presid.enté de Carnaval;:

•Vil. - Aprovar o- valor das eonfribuicogs' ou taxas: que vieFem' a ser criadas para vigorarem :no exercício seguinte;.
VI 1,1.-. Deliberar s.sbre os:easos omissos .ao: Estatuto.

i

PROCESSO
N.O_ÀÍ£^Ê-^-
F!. N.a _A^—-

Rubrica

i

ov.^ ^í.\ '4
/0-
tU FL?. '

CAPÍTULO IX

DACONVOCAÇÃO

w^
^fc^

'-"-J

Art.. 32° >- 0; Cons.elho DélÏberaflv.o se reunirá convoGadQ por seu Presidente, ordinariamente e extraordinariamente,
semp.re. .q:ue for nece.ss.âriQ:.

'^<rt. 33° - Ordinariamente;

Ï-AnuaImenfe, na segunda qu.inzena de abril, para, conhecer,, discutir e •julgar as CQntas e o Nlanco'j apresentado pela
Direforia Exe.cuíiva, :com o. parecer áa Comjss.âo Fiscal;

tf-tn'enalm.ente.ina segun.da .quinzena, de'março:, para eleger o Presidente, Vice- Presidente, e SecFetârio ao Conselho
Deliberativo.

Art. 34°- - Nas re.uníõ.es' o.Fdínárias,. finda a: matéria 'da' .convo.Gação, podeFá :s.er íratada, ,por p.rQposta de 'um conselheiro,
sencíú sQbscriíQS pêlos demais presentes,, qualquer.assunío. reiacíonadQ à EMBAIXADA DO MDRRQ, desclë que seja.
.de ihferessgda:.m.aibria..

Art,, 35°:-,Ao :Pres'!de:nte .do Conseiho DeliberatiVQ ê .licito,, seja', qual' for o objetivo Gla convocação, e no momento
Wportüno, submeíer matérias' novas 'à'cíeIiberaçãQ excepciona! rio Conseltio Deliberativo, quando entendeF que:.

Csr^s Bcnteï F:F'S^& cios ^a^osI - Amesma: cQnsuIta •aos altos interesses áá EMBAIXADA D..Q MORRO; Fscreveníe AuiQr.iza.ao

!1; - O assuníQ a ser deliberado não: requer .'ciência' prévia e pLÍb!ica :de iodos os memb.ros do Conselfto Dëfiberaïivo, e' é
âe; competência âe;seu Presidentei

Art, 36° - Para as reunfões: ordíhârias ;e.:èxtraordináTias.,.a. cQnvo.ca.çâo. será feita verbalmente ou p.or mídia social, com
gnteGedência de' cin.co aias. .

Parágrafo único - Em primeira convocação:, só .:podera'.ser abértaa reunião ao. Conselho Deliberafivo coma presença
d.e: um.: .quorum, Gorrespondente.à meta.de maigum dQ: número .de membros ïitulares;; 6, em segunda •Gonv.ocaçãci, com
.auaíauer.^umerq^elâ.tMa-iteQQÍs»

Mi.CROFIl-MADG:
\ ;SGB, N9'

.0.4221 .
•. '
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Art.570'- O PFesÏdènt&do Conselho Deliberaíiwos.erâ.-sub.stííüíáo pelo Víee-Presidente-e, subsequeníe.mente, ceio
.Secretâcio,. em seus tmpeâimgfítos, faltas ou quando em gozo. de Jicença. $PY.^

^

o'
FLStu

^RGCESSQ

l...._JX^^^Â^
[r^^J^^_

I Rubrlc.2. j
I

Art..38° - Nas reuniões extraordinárias, deve.Eâ serlraíada- exclusivamente a matéria, dá convocação. ^o.j^f^
^TT^Arf..:3'9° - Além das reuniões ordinárias., :o Conselho Deliberativo. podêFá reunir-se exíraordinariamente em tQdà3"as

vezes .qae julguem, necessárias e a pedido áe:,

í -Presidente-do-Conselho: Deliberativo,:

Í;l: - Direforiâ. Exe.cuíiva, por maÍQria de seus membro.s;,

111.-'Presidente da Dirêtoria Executiva;

I^-Conselho Fiscal;

V - Um: terço do Conselho 'DeiibeFafÍvo.

CAPimi-QX
DO FUNCIONAMENTO:

Ari. 40°^ - O. Presíclênte' -do. Conselho •D.elibgrafivs, QÜ seu 'substiíüío .legal, abrirá! DS. írahalhos, ©„ íratandD-se de eleição,
pedirá; aos; cQnseiheiros .p^sentes -que indiquem dois ou, mais fiscais...

Art. 41 ° -• Todos, o.s ass.üntas serão resolviclos :pQr m'a!'or5a: dos votos, .dos presentes.
Parágrafo.. único: - .Nã.o sgfâo admiticias procurações.,

Art. 42P: - Q '.Presid.e.ntê •do ConsélhQ Del.ibeTatjva só-te.rá áïréïío a VOÍQ nQ caso de empate..^

Art. 43°' - O CQnsefei.ro: j-ião poderá vDíar-em matêTià. que' lhe diga .respeito pessoalmente, po.dendG), porém,, discüti-ia.
fô%Ï©3 Dârifóá Freitas das ©antos

Escrevente AuïorizaooWPÍT(JLO^I

ÍDA ELEGIBILIDADE E PERDA DE MANDATO:
t

MI.C.RQFtLMADO
•SOB Nfl

.04221.
BGPJ DE SUARATÍNQUETÀ-SP

Art.: 44° - São elegíveis para. o: Conselho Deljberativo e. Diretoria Executiva, todos os qu&se .refere o-insiso l do artigo
-sr.

Art. '45° - Perdem o mandaïo no Conselto Deliberativo, -os wembros que eomprovadamente:
if- CDmbafa[n,,:por'qualquer forma, a' EMBAIXADA DO MORRO, seu créditQ ou boa. fama, e a. .menosprezem por aios
ou .palavras^ ' -• ' " - ~ ^ \r
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11:- Faltem: às ires: reuniões consecutivas.
^•o -ái^.iÀ^-olL
iaN:ü^-yDArt. 46a:- Ê co.mpetente.para- decidir quanto 90 primeiFo item GÍQ artfgü-afttefí»ÇS§^S@riM

CQnselho. .Deli.bécativG.

^ ^s-PROCESSO
Rubrica (tu

'^.h

ï- A gerda do mandato, peto segundo 'item da .'artigo'anterio.r é auto.màtíca, obrigatória .e independeníe de deGÍsao: do
CpDsetho 'Deliberativo', deven.do o respeetivo Secretário do Conselt-io, controlar a -presença dos conseiheiros, fazer
cons.tar-em ata, e, em .seguida,: enviar aviso escrito ao interessado;

:II - O conselheiro ..que infringir o Artigo 45a não poderá .mais ser eleito, em qualquer ocasiaQ, para a composição do
:C.onselho:.De]iberat.ivo.

Art. 47° - 'E Incompatível o' :exerc.fcio cfas funções do: conselheiro CQm as da Direto.ria. Executiva. Co.nsidera-se o
membro aütQmaticameníe licen.c.iado, âurante o tempo .que; .exercer eargQs' executivos.
[ - Termin.ado D período :da jposse de .eargo -da Díretoria .executiva ;o mesmQ volta à rfunção cie conseltlêiro

,-ito.matic.amente...

• Art. 48° - A. rvl,esa D.irëíora do; Conselh& .D.eti&erativo será formada; pelo Presidëníe,,, ^ice-Prêsid.e.nte. e .SecreíáriQ, e Stja
gestão,sera^e três anos..

P:aragrafQ ÜnÏcQ. -:0. Presicienfe da CQnselho Deljüerativo- só poâerâ. ser reeleito uma .só vez consecüíïva.

GÃPITULGW

DAS ELEIÇÕES
.C^^i&QPtid Frsítïs.s dos Ssntos

Escrevente Aycorrzaso

MiCROFILMADO
'' SOB N8

.04221 .
RCPJDÊ:GüÂFWr)NGüÊTA-^P

sArt. 49—.AeleiçaQ para eleger a. •áíretoria executiva.'acQnteeera-.na segunda quinzena de abril áe'dois em.dois anos e;
-^ara. o iconselh'o dëiiberaíiva ,6 :co:nselhi© fisca! nai segunda: quinzena tíê março •de três em três anos.

;]•-A 'eleição'será feita por •aclamação ou pefo^oío secreto ^dtís: assoeiaclo& •e cQnselheiros em gozo dQs. seustíireitos
sociais. ConfoFme parágrafo Vff.y .CÍQ .art. 1 ïo:.

Art. 5.0° - As 'chapas paFa ;os cargos .elêíivQS :deverâo ser .êníregues 3 secFetaria tía eníiâade para o devido t-egistro; em
:a.ta dentFQ dQ .hQrário.normal' de expediente, :aíe. 0.7 (sete) .dias' antes :da .daía marcada para eleição..

t -As cbapas'.paFa'serem .Fegisíracías'deverão satisfazer as condições'exigidas, neste estatuto, devendo ô pedido do
registro ser ass.in.ado' p.Qr todos; D.S componentes: da chapa.

U' - Os EanâtGÍatossQ poderão- ccïnçorrer pDr uma ünica^ chapa.-
•Í

!Et«*
•:

Crfâ"sr
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: -Será. restituída a comiss.ão a .2°Via:do 'pedido de .registrü autenticada, pelo :pFesidente ou seu .rep.resentant6.

$ov.,
ŷ
-to-

FLS. •<•u

y^%.(£

^?"^À^

::""'"u""w;^^^^^
Y-As chapas. :que apresentarem nomes rebafidos-.ou rasurados, serão anuladas.

Art.: 51.°- O.s assQciâdos e .consélheirús em conclíções de, votarem assinarão o livro áe presença.

Art.. 52°--:A direíQrig fo.me.oerâ-a IÇI.esa: Eleitoral, uma relação.'dos sócios em gozo de seus.diréifos s:oclais, que ser/irá
para conferir cçm Q livro .de. presença -antes :da votação:.

Art. 53°'-Apôs â apuração será proclamada pelo presjtíeníe da Mesa ElêifQFaI a chapa veneedQra queserá lavrada
•ein.aíg.daçleiçab.

PROCESSO j Rubrica
^.o_JMÂÀ6_^ j •
PI.N.o__i^L,

'sCÃPÍWLÔXIll

DAASSEIVlBLÉIXíïERAL:

Art. 54°' - A Assembleia Gerai .será composta por íQdos .QS: .assQciados, .deliberar .sobre qualq.üer assunto- de. iníeresse
da EMBAÍXADA DO ;MQRR(D,, s.endQ cQHVQ.ea.da a qualquer mQmento, dependendo, das necessíclades. Cabe à
.Ass.emUIeia'Gef-aI;

i - Eleições e/Qu destituição da. dii-eto.ria ExeGUtiva q.üe. administrará •9'EMBAIXADA, DO MO.RRO: para o biénio q.üe. se
inlGia-é de, Gompeiencf'a.: ex.Gfüsiva-, conforme Lei Federal nâ 10.406, com redaçã.o tíada .pela, Lei. Federai n° 1:1...1:27/2.Q05.
^' Eleger, .bem cQmG. destityir os administrado.res e membros- dos 'Conselhos:;
ti] DefíberarsQbre-a. previsão.orçamentaria e prestação :d©Gontas;

^'Apreciar.recursos1 conf ra, decisões-da DireÍQrÍa Executiva;
dj RefüFmüIar^o' Esfaíütct;

•t

I

mCROHUÃADO •
' :SÒB w-

.04221 .
s RCPJDEOUARÁTINQÜÉTÂ-SP j

r?*:-y--,=^

Cíïsías. DaNd Fryats» dos Ssmtos:
EsçTeyefite .Auionzaa o:

:é) Deeíâir sub.re a, Gonvëniêncfa :âë -alienar,. íransigiT, hípoíeear' ou: permutar bens pafrimoniâis;
f) 'Decidir .sobre a •extinção cia EMBÃiXftDA. DO MORRO e .o. destino de seu paírimQnio;;
g) Âproyar ü-iFegímêntQ infemo,

ParagrafQ. 'Ü.nicQ. - P'ara as: d.elibera.ções' que se referem à •'cies.tituição cios administradores, conselheiros :e à
reformulação: .do Estafütq, é .exigido- o voto concorde, .de dois' terços dos. presentes: à Assemblëia,^espêciafmenfei

ï •:

í
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;cony.o:cada; para. este fim, não p.o.dendo e.!a deliberar, .em primeíra"convo:caçãQ, sem a .maiona absoluta .dos associados
;ou coro menos de; um ferçQ ^as Gonvocaçõeí seguintes..

Art. 5.5° -A.AssemBleiã:'Geral será convocaáa ordinariamente,, depois em. dois anos, na:segünda quinzena de abril,, por
edi.fais- publicados: atFavés de bofetins e '•afixados em tQcais visíveis, :na. Sede SoGial e pela iropr.e.nsa :)oG.al; ou ainda, por
pub.licac.ao nas' mTdias sócias .da .eníiáade :CDm pelo menos, dez dias de antecedência. No edital, :deverá .consfar a
.ordem d:o. dia, :nâQ s.e.ndü; permitida a: votaçãü de- matéria estranha, â ordem.

Art. 560'-A.Assêmbleia: Geral será convocada exíraordinariameníe, sempre .quê Roüver nfieessidade, como segue::
:l - .PêIoPresidenteda DiretQria Executiva; PROCESSO

N.o_jAmiÊ_^-
F!.N.o__á^^

Rubrics ^.^'s
is' FLS.LU

y^
<c^.~.-? .^

tf

Í^TOK-^;0

]:1 - Pelbs membros' titulares ao Conselho. 'Fiscal;

11! - Pela Presidente: do Consefho Detibe.rativo;:

-:IV - PoF .um q.uinto dos associados;, que- subscreverão ë' especificarão os moíivos da cõnvocaçíão.
Ari.. 5.7°' - Em. primeira convocação, ;SQ podeFá ser aberta :a: reunião dá Assembleia Geral .com ;a presença .de um
quorum' correspondente :à metacie mais um do número 'de convocados. Em' segunda cQnvoo.açâo, com: :qualcjuer
qiïârüm', meia .hora: ciepoís..,

Art. '58° -Q Presidente 43 D.iretoria .Execufíva, Presïclente :âo Conselho Deliberativo, ou ainda, um substiíutQ legal,Instâfa.rá; Assembleia- Geral, .e -elegerá entre os. •presentes,, um Presi.deníe da. Reunião,, por voto .secreíQ ou aclamação,no caso de. unan'imidaiia,

l;-Dsi membros'da DÍretorfâ,Execüíwa,:hem,com.o'Qs-cai^Qs de; Presidente, Vjcë-Presfclerôe; e SecFeíârio dü CQn'selhoD.eli66rativQ,jnâo, poderão.'ser eleitos: ou designados, para. o posto- referido no artigo.aGima^
'1:1 - O Presidente da: As.semb.le.ià' Gerai ëleitQ convidará;, entre QS .presentes, um elemento: para exercer .as fun'ÇGe.s! deSeGreíârifí;

~1tl:: - LQgo: em seguida, haveFâ a, leitura e. verificação de frequênci:á; •associados, estando :aptos para voíações, •comregras-especificadas no'capituto- a seguir.

!V - Aio Goníínuo Qeorrerá -as esGôlhas para os cargos dê .Presidente, Vicg-PFesiEleníe. e SecFetãrio do ConselhQEleliberafivcy, •Gs qüâfe -serão- escolhidos ou éleiíos: por 'aclamação, no caso ïle unanimiàade, •pe!os próprios -associados;hem .comQ-os .membros, da DÍFetorïa Executiva.
•Mf.CROFILMAD.O

'- SOB 

''Üws^ss.-Qf^wÀ FT©ÍÍSS aos Santos
Escreveníe Auiorizaao 221 .

„'

GAPÍTULOXiy

DOPATRIMÕNia::

.Art..59°- 0:pafnmônio:da EMBAÍXADÀDO MORRO será constituídüï
-. '
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ÍÍ- De, bens móveis,, imóveis, veículos, semüyentes e.ações;
PROCESSO
N.o ^Ai&ME-^L
Ft.N.ü_l^ô_

Ru&Tica ^
%'
tu
tí. .

^
.?

1.1'-,De •cloaçõe.s,. Seggcios, bens, valores: aciquiridos e.suas possíveis rendas, aíém de juros, de tííutos .e depósitos;^"
11.1 - De locações de. bens mõvefs e •imõveis, podendo a Sede Soeial ser íocada para a realizagão de eyen.tos .dïvers<ao. critério da Direíoria .Executiva;

Parágrafo. Único - Em caso cie .ciissolução da entidaáe, o re.specfivo patrjmônio. iïquido será transferido ã outra pesst
jurídica: cie igual natureza que preencha os f.equisitos da Lei 13..Q19 e Lei 9.790/99 e: cujo objeto social sej.preferencialmente,, o mesmo.aã enticiade .extinía.

CSPÍTULOXV

DA PRESTAÇÃO ÜÉ CONTAS:
Art. 6.0° - A: prËSíação .de contas; da Associaçgo sefá feita o&edeGend.o -ao.s ïermos cia Lei 13'.Q19/14.
(-Os. princípios fündamentai.s Eie contabilidade e: as: Normas Brasileiras de .Contabilidade.
II-,A publicidade, por q.uaíquer :meÍQ: eficaz, no ençerramenfo. dQ exercício fiscal, no- Telatório :dQ atividadês Q das-
:dê.moKistraçõ:es da entidade, incluindo as certidões negafivas de débitos junto, a.o fNSS e .ao .FGTS, colocgn.áo-os -•à,aispos'icao para; exame: de qualqueF.ciciadâo;

II}-A realização GÍe a.üdítori.a./inclusive por auâiíQres e.xtemos independentes se for o caso, da aplicação .de: eventuaisrecursos Dbj.efo de: termo de. Parceria, cQDfocm'e previsíQ no regulamento;
l.V-.Á prestação, de contas: áë.iíodos os .recursos e bens dê •Qrige.m. .publica recebida-.será'feita, confomie determïna: 0parágrafo- único .aríigo- 70 da. .Consíiíuição.. Fede.ral.

Parágrafo :Ünico. -. ,Ã enticia.de nãa- £íistrihüi .entre os- se.u.s assocíad.os, conselheiras,, direíores, empregados .ou
doadores .eventuais exced.eníes op'eTaci.onais, b.rüíos ;o.u .Ifquidos, :divjdendos, boDÍficações, participaçSe.s.ou-parcelas
rfo seu. paírimôriiò;,. auferidos-'mediante', o èxeFcício d.& suas .aíivídades, e os .aplica iníegralmente na:consecuçâocioseüüüje{ivo;SQcial; de, forma imediata üüpQr meio do deposito em'seu: Fundo. Social.. MICRORLMADO;

.225.
;

RGP<J:E:)EG13ARÂri:NQÜETÁ-SPsiSx-KSSSSCss
GARÍTULOXVI

DfSPOSiÇÕES GERAIS^ Qf^SQ &svd Fretes <áos Santos
Escreyente .Aurorszaao

Ari.. 62° - Compete a;diretorià.em exercícfo regularizar a cada: 5 (cina)) anos. Q comodato.da sede social ÍuntQ .ao poderpúblico municipal.'

17

.^ws-y^hs/-
•OÂS/SP, a.a7:s3Z.f^yi/l^/.^S.
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Arf. 630:-AÊMBAÍXADA.D,OMORRO poderá filia^se a outras entidades nas promoções que;pratibar, sendo a filiaç
decidiâa pela Direíòria Executiva, dando: o Presidente,, conhecimento ao Conselho. DelibëFativo.: no .Relatório Anual.
Art. 64o-A Asso:ciação,, .através de seu :presidente. exeGutivQ pode.rá firmar convénios ou coníraíos e.articular-se^

M
fë

forma, çonvenieníê, com; órgãos, ou entidades, públicos ou privados.

Art. 65° Aos', represenfaníes-da EMBAIXADA DO MORRO, o serão quando, devidamente legais .GDm píQGuração^&J
r";' 'r^ïr l.yvw^~.perante essas: ;entitiades, nomeados pela .Diretoria Executiva,. que ;ppdê,if.;efn .cii-iaíqüer mümente,j§ysggncier-lhes .o

cassar-lhes o man.áato. j N.o ^àí&Mío^s^. |
j^t_N^^^Art.,. 6.6° - •Os .representantes legais devidamerafe .com procuração/*a3~EíV!BAB<A5?r

I
i

"sâcrobrigados <
ïnformaF a .D.ireto.ría .Execuíiva do: que ocorrer :nas sessões ou reuniões das entidadeSi apresentando o que nela;
suceder;

Ari. .67° - Semp.re :.qiae nas •entidades discutirsm assuntos, cuja resolução possa 'influir de modo :dirèto .sobre os
JníeFesses -da, EMBAIXADA. D0': ItíORRO, deyerao. seus representantes, consultar de: modo especial, a opinião âa
Direto.iiia Executiva;

Art.. 68° - Para con-iodtdaâê-e: lazer na EMBÁÍXÃDA DQ. ;MORRO, .a; Direíoria 'Execufíva poderá, organizar ..e- manter
sen/iços :iní:erno.s: .que. julg.uem 'cQnven.ientes, .ex'eGUtancio-os direíameníe, ou por meio .de coriírato com 'íercejros,^

;assesuFaâa, nësíe •caso, ;cQm -a necessária .fi.scafização, e tratada :çom valQres. em porcentagens';
Art.. 69° - .A .DirêtQria .ExeGuíiva po.d.eFá, assinar .coníraío .de 'locação- .de. .serviços papa quaisquer explorações., po.r prazos
qjje nao 'exGeáarn^ü seu: mandaíci,. salso .Gom aütorizagao- do CQnselha Deliberativo por escrito;
.Art., .70Q; -. A. DiFetotia :ExeGutïva; podeFâ .-auíõrizar o .ingresso nas 'cfependências 'da EMBAIXADA DO •MO.RRO, sem,
exigência .de cGníribuição. :n;e,c.essáFÍa,, á.e qualquer pessoa, e. :a pedi.do ..ao departamento •inte.Eessado, .desde que;
.adven ïïs vaníagem para o' património .âFtísíico:, •GuIícfFaI,. esportivQ e social;
y

Art.. 71° - Â DÏretóriâ. Execuíivai podÈlrâ 'prQmover^concLirsos .ou campanhas- que' engrandeçam :a ENBAÍXADA
Art. 72° - O ipEBserite Esíatüto só' podërâ ser'Feformado, no iodo' ou enr parte, se a prática assira o exigir, .por proposta
âo-Presidëníe; ao Conselho, DíretQria. Exeeuïiv.a,, ou por soticjíaçaQ .de.'Assembieia Geral;
Art. 73° - Havera a possi.bjliciade. :de, se Instituir remuneração minima de, um salãrio mínïmo - piso nacional, para os
dín.genfes ,da .•EMBAIXADA ©O MORRO, que :ataa.rèm: eféíívamente na gestão: execuíiva e para aqueles ^üe- a eía:
prestarem serviços, .específïcõs, respeitando -em ambos os: Gasos os valores praficaâos pelo mercado na. região
correspondente- a sus área d6 atuaçãô, ;nQ caso espeeJfícQ Gle parceria •naquilo :que estabelece :a Lei fede.ral 9.799/99 -,Qrganização- da^ociedade Civi! desinteresse: RÚÈIÍGO: e^SÍ^^S<?
Art..'T4Q - Dos reeursQs económicos ;eríinanceiro& ria Embaixada do Morro .que ferao sua ^insnuíençao seFao obfidos;an

.atcavêsï NI'CRGFfL^ADO
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l PROCESSO
~r

N.o A^oAA^^A-
FI.N.o__A^

Kubrica
•^v^^\

Q'
PLSlu

i^tí.

''^^

{- De mensaficladg .QÜ anüidadg dos assocíacos;

il - De.rgEidimentos ou venáas^os seus: bens ou .sen/iço.s:;

:i;ll- De. donativos de péssQas'jurídicas ou físicas;

tV-Da-ayxílios, verbas-e editais municipais, estaciúaiis,e-federais,

V- De- eventuais' reGeitás, rendas- OLI: renclimenlc's;

Vi-' D&evenfo.s, shows e-ensaios;. •

Yil- De M.ënàa de'fantasias, maferiai,. reciclagem, instrumentos, ouírQS,

Art. 75° - Este. Estatutü, que.. constitui a Lei Org.âriïcs da. EMBAIXADA DO MORRQ, regerá os destinos :da agremiação.
camavalesça .apôs seu registro: em'.Cartório, e.deverá ser cumprido erë.speitad.o em sua. integ.FaIídade..

;P^rágrafo Único - Fisa ëleitQ o .foro.-da CQmarç.a âe Gu.arati'ng:uetá-SP, para .dirigjr quaisquer duvidas-que possam
stf FgiFTiaínteFpretaçâo e aplicação'do referidúËstalyïo

Ã.tí. ?5D;-.OpFesei'iíe:estatuto consta Gom7? Ârfigos- âesci-itos era ;20; Laudas, :ytilizandQ-se'sDmente;o anverso áestas.
e enfra: em vigor nesta: data.

Art.. 77°'- Este.'Estatuto esta de acQrâo com a CGinsíiíüiçâQ FedsRal e IjggislaçQès .apIÍGáveis cie. aeonáo com as Leis
B.rasiTeíras,, para .defesa :do.s: direito.s e intêressss cia Agre.miaçao C.am.avâfesca:,

ytGROFILMADO
• SOB W

.Oil tl .
RCPJ. DËQUÂ&ÊS^íQSyilÀ-iÊ^

Qes^SQSiaíft^ F.r©iíss. aos Saníüs
Escr&veníe Auïorizaao

Guarafinguetá,. 29 sSe .Qutuhro de. 2Q21;.

^^ Kï

/4-

Or., Lu ess Penha
OAB/SP: 387,631
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ESTADO DE SÃO PAULO - BRASIIL

EMENDA À LEI QROANICA   41, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

PROCESSO Na€47-AQ

Acrescenta o inciso VII, bem como o parágrafo
único, ao artigo 232, da Lei Orgânica do Município.

A Mesa da Câmara Mxinícipal da Estância Turística de Guaratinguetá, no& termos do artigo
39, § 2°, da Lei Qrgâniça ao MumcípÍo de Guaratiüguetá, promulga á âeguínte EMEND.À.Â I-.ËI
ORGÂNICA DQ MUNICÍPIO:

Art. 1° Q .art, 232, da Lei Orgâniea ao; MunícípÍQ da Estâneia Turística de
Guaratinguetá, passa a vigorar acrescido do seguitite inciso VII:

"Art. 232. O estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvim;ento
urbano deverão assegurar:

VII - que as areas definidas em projetos de loteameiito cQmo áreas verdes ou
institucionais não poderão ter sua destinação, fim e übjetivos originariamente alterados, excetô
quando a alteração da destinaçao tiver como fÍnátidaâ.e a regularização de imóveis ocupados por
organizações reíigfosas pára suas afivídades finalísticas."

Art. 2° O artigo 232, da Lei Orgânica do Município da Estância Turístiea de
Gziaratinguetá, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 232.,,,

Parágrafo único, A exceçao contemplada no inêiso VII deste artigo será permitida
desde que a siíuação das áreas publicas, ©hjeto de alíeraçãQ ââ dêstinação, esteja cõnsQlídada até
dezembro de 2004, e mediante a devida compensação, ao Poder Executivo Mimicipal, conforme
diretrizes estabelecidas em lei municipal específica.".5:*!

Art. 3° Esta Emenda entra em vigor na data de su8//pyb}iéação, revogadas as
disposições em contrârÍQ.,

Câmara Municipal da Estância Turística de Guaratuïguetá, aos d^é dias do mês de dezembro de.áaís;
mil e dezena vê»

MARCELO CAETANO VALLÀDARES COÜTINHO
Presiâente da Câmara

Proposta de Emenda a L.O.M. n" ÜQQ2-2019,.
de autoria dos Vereadores Mareio Almeida,,
Marcelo Coa.tinho "Celão", João Pita Canettieri
e Dé.eio Pereira

Publicada, nesta Câmara, na data supra.

Diretoria Legislativa - MC/em.

}

^toodx. Cfí E. P1 ^^^c^-
CYNTÏâ DE OLIVEIRA RODRIGUES MARUCO

Diretora do Departamento Legislativo

.AV. JOÃO PESSOA, 471 - TEL./FAX; (12) 3123-2400 - CEP: 12515-010 - GUARÏïTINGÜËTÂ- SP
ë-mails CamaFa@camaFaguaratÍnguëla.sp.gQV.;t:ir - ,hUp:ffivww.capnaraguaratir!guet3,sp,gov.br'
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CAPÍTULO VI
DA POLÍTICA URBANA E DO PLANO DIRETOR

Seção I
Da Política Urbana

Artigo 223 A política de dêsënvci'lwímènf@ urbano, exêcüÊadâ petQ Poíier Pübl:ico
Municipal, conforme dirêErizes gerais fixadas e.m Lei^ tem por objetiï/o ordenar õ plenQ desenyQlvimento
das funções sociais da Cidade & garantir o bem-estarde seus habitantes..

§ 1° O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Nuniçjpal, e p instRümento básico da política:
de desenvolvimento e de expansão urbana,: e deverá ser :reelabG)rado ou rewisado: no primeiro ano d;e
cada Ad m i njstraçaa.

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função SQcial quando atende às, exifêndas
fundamentais de.Drdenaçâa da Cidade, expressas no Pjano Diretor:

em .dinheiro.
§3° As desaproRfiaçÕes de. im,óvfii5' urbanQs seraQ feitas eom preyi:a e justa. tnd:en3zaçâQ

§ 4° Nas edjfÏcaçoes ou t-efòrmas que se fizerem. ,FÍÕ centFõ comercial da Ëjdade ê
obngatona, para abrigQ dQS transeuntes, a construção de coberturas dos passeios, atFavés de Taje cie
concreto armado (marquise), ao nível do teto do primeiro pavimento ou sobreloja.

Artigo 224 O Poder Municipal, em seu Plano Diretor e Código de Qbras, dará ênfase
especi.aï à ocupação do sote, visando às are^s verdes e ao lazer, circulação de pedestres e de veículos.,
taxa de ocupação de edifícios, gabarjËO, poluição visual e zoneaFnento por setQr histórico, .industrtal,
bancariQ, comercial, Fesidencial e áreas a serem presen/adas,

Artigo 225 O direito à propriedade é inerente à natureza do homem, dependendo, seus
limites e seu uso, da função social.

§ 1° O Município poderá, mediante Lei específica para área incluída no Piano Díreïor,
exigir, nos termos da Lei Federal, do proprietário do solo urbano não edificado, sub-utjlizadQ .ou não
utilizado, a promoção de seu adequado funcionamento, sob pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação compulsória;

II - imposto sobre prQpriedadë predial e teïrifQriaÍ urbana, prQgressiyo no tempo^

Ill - desapropriaça.o, com pagamentD mediante título da Dívida PúbÏica .de emjssão,
previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate até dez (10) anos; em parcelas,
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da Índenizaçao ,e os juros legais,

§ 2° Poderá o 'Município organizar fazendas cQletivas, orientadas QU admJnistradas. pelo
Poder Público, destinadas à formação de elementQs apto.s.as atividacles agt-ícolás.

§ 3° PQderã também o Município discriminar terras públjcas, destinadas prioritariamenEe
a assenta mentDs.de munícjpes de baïxa renda..

Artigo 226 São isentos de tnbutos os vetcuÍDS- -de tração animal è os demais
instrumentos de trabalho do pequeno agriculton empregaáQs no s&rviço da própria lavoura Q.u no
transporte de seus produtos.

Artigo 227 Aquele que possui.r, Gomo süa^ área urbana (íe até dyz.entos
e cinqüentametros quadraclQS Ç25Q m2), por ci,ncD (53i anos, jninterruptamente e sena opQsJç3õ/
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, ad.quirir-lhB-á o domínio, desde que não seja
proprietário de outro imável urbanQ e rural,

§ 1° O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou â muthe^
ou a ambos, independentemente do estado civil.

§ 2° Esse direita não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma wez,
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§ 3° Os imóveis públicos não serão sdquiridos por üsucapïao.

Artigo 228 Será isento de Imposto sobre Propriedade Predial è TêrrÍtOT-Jà.l Urbana,, o
prédjú, ou terreno destÍnadQ à m.QradÍa do proprietarto de pequÊnos recursos, que. n-aü possua outro
jrrióvel^ nostermës e i-io lÍFnifeedovaiorquê g L&i fixat;

Artigo 229 A execução da política urbana está condicioflaela às funções sociais da
adade, compreendidas como direito de. acesso de tQCio Clã adão à noFadla, tFansp&rte públicQ,
saneamento, energia elétrica, gás,, abastecimento, iluminação páb.lica, comünicaça®, educação, saúde,,
lazer e segurança, assim como a preservação ea recuperação do património amtoienta] e cultural.

Parágrafo Único. Para os Rns previsfcos neste artigo, o Poçler Públicp Municipal erigirá da
proprietário adQçãQ de medidas que visem ã direcionar a prQpriedade para o uso pro.dutivo, de; forma a
assegurar:

a) acesso a todos à propnedade e ã moradia^
b) justa, dlstribyiçao dos benefrcios e ânus decQrrentes do proce:ssQ de urbafiizaçao;
c) prevenção e cQrreçao eias djstorçoes da valQrizaçao da propriedade;:
d) regularizaçãp fundiária e urbanizaç.ao esp.ecífíça para áreas ocupa da's po.r populaças de;

baixa renda;
e) adequação do direito de cQnstruir as norn-ias urbaríísttcas;
f) meio ambiente ecologicamente equilibrado, como um bem de uso comum,

Artigo 230 Incumbe â Administração Municipal promover e estimular prQgrâmas de
consfruçao de moradias populares e garantir, em ntvel compatível com a dignidade da pessoa humana,
condições habitacionais, saneamento básjcQ e acesso ao transporte.

Artigo 231 A Lei Municipal disporá sobre o zoneamento e D parcelam:ento do solo, s&u.
uso e sua ocupação, as construções e edificaçaes, a proteçao ao meio ambiente, o licenciamento e a
fiscalização e os parâmetros básicos, objetos do Plano Diretor.

Artigo 232 O estabelecimento de diretnzes e normas relativas ao desenvolvimento
urbano deverão assegurar:

I - a urbanização, a regularização fundiária e a titulação das áreas onde esteja situada a
populaçãQ favelada e de baixa renda, sem remQçãQ dos moradoFes, salvo em áreas de risco mediante
consulta obrigatQria à população envolvida;

II - a preservação das áreas de exploração agrícola e pecuária e o estímulo a 'essas
atividades primárias;

Ill - a preservação, a proteçaQ è a recuperaça.o do meiQ ambiente natural e cultural;

IV - a criação de áreas de especial interesse urbanístico, soeÍàl, ambiental, turístico s de
utili.zação pública;,

V - a partjcipação das Ënfidades comunitárias no estudo, nQ enca.minhaménto: e na
sotuçâo dos problemas, planos, programgs e, prQj.etos;

VI - às pessoas portadoras de deficiência, o Jivre.acesscï a edifícios públicos e p.artjcularea
de frequência ao público, a logradouFOs púbíicDS e ao transporte CQletivo.

Artigo 233 Q clireitQ de propried.ade temtorial urbaFia não pressupõe Q direito dê
construir, cujo exercício deverá ser autonzado pelo Poder Públieo, segundo .critérios qi.te yorem,
estabelecidos em Lei Municipal,

Artigo 234 Para aprovação de Plano de Loteamen.to, Q proprtetário deverá reservar área
destinada à construção de Escola, com sua respectiva praça de esportes, md.uída nos equipamentos
comunitários, nos termos da Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979.
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Município;
II - da população, subscrita por cinco por cento (5%) do eleitorado do

Ill - do Prefeito Municipal.

§ 1° A proposta será votada em dois (2) turnos, com interstício mínimo de dez
(10) dias, e aprovada por três quintos (3/5) dos Membros da Câmara Municipal.

§ 2° A Emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da
Câmara com o respectivo número de ordem.

§ 3° A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de Estado de Sítio
ou de intervenção no Município.

§ 4° No caso do inciso II, a subscrição deverá ser acompanhada dos dados
identificadores do Título Eleitorat.

§ 5° A matéria constante de proposta de Emenda rejeitada, ou havida por
prejudicada, só poderá ser objeto de nova proposta na mesma Sessão Legislativa, se subscrita por
3/5 (três quintos) dos Vereadores ou 5% (cinco por cento) do eleitorado do Município.

§ 5° com redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n° l, de 20 de junho de 1991.

§ 6° Poderão ser apresentados Substitutivos e Emendas a Projeto de Emenda à
Lei Orgânica do Município, desde que obedecido o quorum de um terço (1/3) de assinaturas.

§ 6° acrcscenlado pela Emenda à Lei Orgânica n° 7, de 29 de novembro de 1994.

§ 7° Os Substitutivos c Emendas a Projeto de Emenda à Lei Orgânica do
Município somente serão aprovados pelo quorum de três quintos (3/5) dos Membros da Câmara,
com votação em dois turnos, prevalecendo o resultado do segundo.

§ 7° acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica n° 7, de 29 dc novembro de ] 994.

Seção U - Das Leis

Art. 40. A iniciativa de Lei cabe a qualquer Vereador, às Comissões da
Câmara, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Parágrafo único. Respeitados os casos de atribuição privativa, é garantida ao
conjunto de cidadãos que se representem por, no mínimo, cinco por cento (5%) do eleitorado
municipal, a iniciativa de quaisquer Projetos de Lei, assegurando-se suas defesas perante às
Comissões.

Art. 41. As Leis Complementares exigem, para sua aprovação, o voto
favorável da maioria absoluta dos Membros da Câmara.

matérias:
Parágrafo único. São Leis Complementares as concernentes às seguintes

I - Código Tributário do Município;
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II - Código de Obras ou de Edificações;

Ill - Estatuto dos Servidores Municipais;

IV - Plano Diretor do Município;

V - Zoneamento urbano e direito suplementar de uso e ocupação do solo;

VI - Criação da Guarda Municipal;

VII - Código do Meio Ambiente.

Art. 42. As Leis Ordinárias exigem, para sua aprovação, o voto favorável da
maioria simples dos Membros da Câmara Municipal.

Art. 43. As Leis Delegadas serão elaboradas pelo Prefeito, que deverá solicitar
a delegação à Câmara Municipal.

§ 1° Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva da
Câmara Municipal, a matéria reservada à Lei Complementar e a legislação sobre Planos
Plurianuais, Diretrizes Orçamentarias e Orçamentos.

§ 2° A delegação do Prefeito lerá a forma de Decreto-Legislativo, que
especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.

Art. 44. São de iniciativa exclusiva do Prefeito, as Leis que disponham sobre:

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos
públicos, na Administração Direta e Autárquica ou aumento de sua remuneração;

TI - Servidores Públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

Ill - criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da
Administração Pública;

IV - matéria orçamentaria, e a que autorize a abertura de créditos ou conceda
auxílios, prémios e subvenções,

V - criação da Guarda Municipal.

Parágrafo único. Não será admitido aumento da Despesa prevista nos Projetos
de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no inciso IV, primeira parte,
segundo os iimites fixados pela Constituição Federal.
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ESTADO DÊ SÃO PMMS • BRASIL,

LEI MUNICIPAL   5.2Q8, PE 07 DE OUTUBRO DE 2021

PROCESSO   1820-202]

Dispõe sobre a regularização» por parte da
Prefeitura Municipal da Estância Turística de
Guaratíiiguetá, dos imóveis localizados nas áreas
verdes ou mstitucioüais, ocupadas por "Grémios
RccreatNos Culturais Escolas de Sainfaa*'1, para
realização de suas atívidades finalísticas.

O PRESIDENTE DA CAMARÁ :MUNICIPÁL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
GUARATINGUETÁ:
Faço saber que a Câinara Municipal aprovou, manteve e eu promulgo a segujnte Lei:

Art. 1° Fica permitida, nos termos da presente: Lei, e de acordo os incisos III. e IV
do artigo 180 da Con.stituíçãQ do Estado de São Paulo, a regularização, pQr parte da Prefeitura
Mu.nicipal âa Estância Turística de Guaratinguetá, dos imóveis localizados nas áreas verdes ou
institucionais ocupados por (jrêrnbs Recreativos Culturais Escolas de Sain.ba para a realizaçãQ ,de
suas afividades finalísticas, mediante compensação ao Poder Público MunÍGÍpa} através da
Goniprovada realizaçâQ de trabalhos sociais por .m.eío de Entidade Social com personalidade
jurídica; devidamente reconhecida como de utilidade pública municipal e constituída ou mantida ou
provida pelo Grémio Recreativo Cultural Escola de Samba benefíciado pela Fègularização.

§ 1° P ara efeito do disposto no cap ut, entende-se por regularização a concessão de
direitQ real de uso, transferindo, de forma grafuita, o uso do imóvel público ao Grémio Recreativo
Cultural Escola de Samba localizado na área verde ou institucional, cu|a utilização esteja
consolidada até dezembro de 2004, para a realização de suas advidades&ialísticas.

§ 2° A concessão de direito real de liso :de que trata o' § la :se dará mediante Lei e
perdiirará pelo períQdo de realização do trabalho soGÍal da Entidade Social constituída QU mantida
ou provida pelo Grêm.io Recreaíivo Cultural Escota de Samba beneficiado.

§ 3° O imóvel localizado em-áreas verdes ou institucionais, ocupados pelo Grémio
Recreativo Cultural Escola de Sainba de: que trata Q caput, será retomado pelo Poder PúbliGO
quando Q Grem.iQ Recreativo Cultural Escola de Samba deixar de executar QS teafaalhos sociais
através da Entidade Social constituída ou maiitida ou pi-Qvida por ele, eom a devida aprovação áa
Câmara Municipal.

o
Art. 2° A atividade social, objeto da compensaçãQ de que trata o caput dQ artigo

\ poderá ser realizada no próprio imóvel, objeto da regularização ou em outro imóvel, desde que
seja de propriedade do signatário, locado por ele ou cedido a ele a qualquer, título, 014 ainda, :de
propriedade da própria Entidade SQd.al .qiie t;eal izará os trabalhQS sociais, loGado por ela ou: cedido a,
ela a qualquer título,, desde que- tal imóvel' esteja ïoca]:izado, exclusivamente,, no: Muaicfpio da:
Estância Turística de Guaratinguetá.

Parágrafo único. Para os fíns desta Lei, entenáe-se como Entidade Social aquela
sem fin.s lucrativos e que colabore com a Adminisíração Pública no atendimento às famílias, às
crianças, aos adQleseentes, aos idosos, mdivíduüs e grupos em situação de vulnerabilidade ou. de
risco SQGÍaI e pessoal, quê integram, â rede soGÍoassisteneial junto aos Elites Federativos e QS
Conselhos de Assistência Social.

l

W. JOÃO PESSOh.'ffi - rEL.ÍFëSü^ïï 3123-2400 - CEP: 1251Ë-Q10 - QUAi^WiNQUElA - SP
e-maii: çaiïiaraQcama.-aguai-atlngtíQte.sp.gov.bt - Btíp^www.GaRiiatagaaiauiiguffla.sp.gGv.ix
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^y^ -.,-..„ -::-:..---l.y--::— 111
ESTADO DE SÃO : ÜLO' SËÂSIL

LeLMll?l!cÍ22âlJ10 5,208, de 07 de oytubroj.ej.02j_- continuação, -02-

Art. 3P Os Grémios Recreativos Cu.ltiirais Escolas de Samba âe que trata o capitl
do artigo 1° que. não tenham coustituido ou qae não sejam mantenedores ou provedores de uma
Eníidade Social com personalidade jurídica e devidamente reconhecida como' de utilidade pública
mu.nicipal, aptQ& â permitir a compensaçãQ com o Poder PühïicQ, terão o prazo de cin.co anos,
contados a pa:rti.r da notificação do Poder Exec.utwc» Mtmícípal,, para consti&ár esse trabalho
compensatÓFÍo e solicitar a regularização ao imóvel ao Poder PübticoMunicipaÍ.

Parágrafo único. Q Grémio Recreativo Cultural Escola de Sam.ba continuará
utilizando o imóvel, objeto de regularização, realizando suas atividades fin.alístícas, durante o prazQ
estabelecido no caput.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor :na data de sua publicação, revogadas as
disposições eni contrario.

Câmara M'umcipal da Estância Turis'tica de Cjiiaratínguetá, aos sete1 dias do rn.es de outubro de dois
mil e vinte e um.

4:^~
GR^CIANtfAMLSON DOSÀAWOS

JprMdCT'cd^Eresidente da Câmara /

/

•*fri \

I
i

I

Projeto de Lei Legislativo •n0 0019-2021,
de autoria da Vereadora Rosa Filippo..

Publicada, nesta Câmara, lia data supra.,

€
-/

«<"
s

TÏ^'kÏ^=5^5?s--*^"r"'^^
ïIEaW^OGPfflFPl^ SANTOS

Djiietór Ádministratiyo

:j

.4^.-

W. JOÃO PEBSCM, 4?'Ï •TEt-./FAX: {•i2)3'i23-246Q - f3EPi 125-iB-SIQ;- QÜWWtNSÜETA- SP
:@-mafe RatnaraScaEnaaguamttagutta.ae.gov.Eir - l^xBvw^caffiat^tíBïatlogïwia.sp.gstóbr
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EÜBLICADA NO JORNAL "O ECO"   l809, DE 20 de JULHO DE 197^*

LEI  iïïi PROCESSO;  l^rfíB

^^•., . ' . .
LEI D.O 1341, de 11

i. de Julbo pu 1974

• •C.;^. .'. ." '.?;•.-~ '^^âj
• Rtícontíecè éomo'de utilidade,'^
. pubTiçiA; o Grémio Beo.reatlvó -
Eiabxixária üó Morre. -.-;".'. /

I

^

, ;0 doutor W:dl;er de Oliveira Mello, Prefeito do,
MW3-; -'\- ' • ' • • "•...:••'•• -•'•.. ' .. . ,.. •• • ;

-Mynleipio de GuaratiDgueta; ' : : '. •; .

. : Faz saber'que a Caaara Munioipal de Quáratia-
'

güüta 8pròyGa\ ele. KaocjoDa e promulga a' SKgujnte Lei: j
.'i: •' • •'/. ••'_ l

-Artigo l.o E'reooahtíüido, oomodii .utilidade •!
publioá, para os rágul&reB efeitos, o Grémio.'Recreativo •

-l _ , • . '. •" ' J
r,Embaixada do Morre, cujos EIstatüiOfl lazèm parte late-. ;|

•^^ ,: • . . ~ ; -.:^grante desta Lei, •,ï"!-;,""^ • ....,.' •. .•.:'T<;^
u'-li^' ; ' " : ' .. -. ••;•."'." " ''.•'.:.' '.^''.'•'•l
, ' Artigo 2o Esta Lei Botra . -m \ vigor na data ;*]
.deeua publicaçáo. : . .

P. M1: de Qu&ratiDgueta, tl dó julbn dfl 1974 . .
../

Walter de Olivsiru W'llo, -P.eïelto . . ,.. : .
Publleada nesta P. na data .Bupra
BegiBtrada ao Livro das Leie Munioipata a.òX
Luiz Quimarâes da Grtatfo, Sa<srefca"loi..do '.Eapedioate :

^ ÍCÜ-^- /^° ^001 r\^^-ô^'rwtl£
1^1

--1'-

.
/
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Pubücada no Jornal (t0 ECO», do dia 05/06/1976, n01.904.
LEI   1.422 PROCESSO   436-AC

Lei n. 1422 de 14 de abril de 1976
t. .u

• , Dispõe sobre a cessãoáe terreno'do'"Património Municipal,! em-comodato, ao GRÉMIO RECREATIVO «EMBAIXADA.» DOMORRO». . - - . -- - . ; '. ' :-. '
O Doutor Walter de Oliveira Mello, Prefeito dó MuDÍdpio deGuará tingueta,. .' '' ; . ' ' • —.•

. .faz saber que a Câmara .Municipal de Guará tipguetá. aprovou éele sanciona e promulga a seguinte LEI:'. . . i
\

s^
.+•

t

. Artigo I.o—Fica o Poder Executivo, autorizado a'çeder,em'como-sdato.\pek> prazo de 30, (trinta) anos, ao GRÉMIO RECREATIVQ|<EME^IXÀDA-DO^MbRRO>, sociedade civiÍ sem fins lucrativos,com sede nesta cidade,'um terreDO.. de propriedade do PatriaiôaioMunicipal, medindo 332,30m2 (trezentos e triDta. e dois metros e trinta.decimetres .quadrados), 'de forma quadrangular, corn frente para', asruas Alfredo Antunes e Cónego Benedito, onde mede, respectivamente.; 23.50m e 14:00m .(vinte e três metros" e cinquenta centímetros .e ca-j torze metros).':meáindo, nos fundos. 23,95m (vinte e tres'aietroseno-venta e cinco çèntímefròs), e.Jmediado 14,00m (catorze metros) DÓ ladoem que faz'frente para uma passagem de servidão;'.terreno esse '.adquirido peta Prefeitura na* conformidade da. Lei Municipal númeroL.1401, de; 12.1.1.75.^ . ' ' , - .': -:. '•. './' • ,,•'.
^ Artigo 2.0—0 terreno referido no artigo anterior será 'destinadoà construção dá- sede social do comodàtário, que custeará ás respec-tivas despesas. - . —. . :,: .. . ' .; .;

^ Artigo 3.0—Caducará ò comodato se. o comodatârio deixar de[^utilizar o -• imóvel por híais de -três (3)- mesey.- ôu-.careçer -.d.e-'recursosj para -o cumprimento de .seus fins estatutários. • .
Parágrafo único—-Caducando o comodato, ou dissolvendo-se.aentidade còmodatária, às instalações ou' melhoramentos introduzidosno terreno serão incorporados, ao -Património. Mupicipal,, inclusive asconstruções ou edificações nele existentes, defesa a exigêacia de qual-quèriodenização.. • ' . : . . • . '•'

.• Artigo ' 4.0—.Q compdatârio é obrigado a conservar, como se seu•fosse, o imóvel, cedido, não podendo usá-lo para- atividades estra-nhãs às previstas nesta Lei; ,não podendo 'cedê-lo, no todo ou. emparte, sob pena de responder por perdas e. danos, além da extíação' do cotDodato.': . ; - . . ' ' .-'

.--'

i

Artigo 5.0—Q comodatârio não poderá,''em qualquer tempo, reco-; brar.- dá Prefeitura,'quaisquer- despesas feitas com o uso • do. •imóveli objeto dó'comodato.' '. : ' : '- _^^
.{
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PubUcada no Jornal M0 ECO", do dia 05/06/1976, n01.904.

LEI  1.422

CONTINUAÇÃO

PROCESSO  436-AC

-1=-
'•» ••;>y\ • • '^ " ;•'•, '. • ' ;./ Artigo" 6.0—Se, "correndo risco ^i ò objeto do -presente comqdato.j juntamente com outros bens dó comoáatárip.-. pntepusereste a salva-.'r..cão de seusbens,.abahdqnandposda Prefeitura, rèsponderáí-peló dano;

consequente, ainda que ocorra por. caso fortujto ou de força maior.
• . .• .* Artigo 7.0—Esta Lei entrará em vigor na'data de sua publicação.

j revogando as disposicoes'em contrário. . . .,
- *, .Prefeitura Muüicipal de Guaratinguetâ, aos catorze dias do mês dei abril, dê. 1976. ' '•• ' " . '" - -" . : .' ' ' ' .,..
r'- - - . ' Walter de-O.llvetra. Alello:.

Prefeito

.' -

^ •

Publicada nesta R. ria data. supra. \ . . ' •
Registrada-ao Livro das. Leis MaDidpais n.oXI.

•^ -.'.•..•. ' • • • "- . -/ ."" > ' ' '.:'•. •* ••. ' ';.
. Luiz'Gaimarães de C adro. . . -. .^ ,^.^ ^ .^^__^^^^^-^.-^,,^. .^ . ^^- -. rs •.. , Secretário do Expediente^s}^^^b^<^^0^^ '•.^_:
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